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Teso ro contabiliza atraso 
por flora Holzman 

de Brasília 
O problema do endivida-

mento externo dos gover-
nos estaduais, municipais e 
das entidades a eles vincu-
ladas poderá agravar-se 
em 1991, porque além de 
honrar a totalidade dos 
compromissos vincendos 
com receita própria a 
União espera receber cer-
ca de Cr$ 1,2 bilhão de re-
torno correspondentes aos 
juros sobre o estoque acu-
mulado. Até 31 de dezem-
bro último, o saldo apurado 
alcançava o patamar de 
US$ 11,2 bilhões. 

De acordo com o diretor 
do Departamento do Tesou-
ro, Roberto Figueiredo 
Guimarães, o orçamento 
do próximo ano só inclui 
dotações para honrar as dí-
vidas externas, com aval 
da União, contraídas junto 
aos organismos internacio-
nais. Na prática, o que o go-
verno pretende é transferir 
a responsabilidade do pa-
gamento aos estados e mu-
nicípios que além dos com-
promissos vincendos terão 
que pagar 100% dos juros 
sobre o estoque. 

As estatais federais, no 
entanto, deverão ter um 
tratamento diferenciado, 
pois a União se propõe a ro-
lar o principal, estimado 
em US$ 2,3 bilhões com a 
emissão de títulos e rolar 
os 100% dos juros, avalia-
dos em US$ 692,5 milhões, 
com parte das receitas dos 
retornos da rolagem dos es-
tados e municípios. 

As novas regras, contu-
do, poderão ser modifica-
das no Congresso, uma vez  

que o projeto de lei ainda 
está sendo avaliado na Co-
missão Mista de Orçamen-
to. As autoridades da área 
econômica, porém, não pa-
recem dispostas a abrir 
mão da nova política. Tan-
to assim que se encontra 
em estudo no Banco Cen-
tral nova sistemática a ser 
adotada na rolagem das dí-
vidas com aval da União. 

Desde abril do ano passa-
do, no entanto, os paga-
mentos externos devidos 
pelos estados, municípios e 
suas entidades estão atra-
sados, confirmou o diretor 
do Tesotiro. O argumento 
para adiar o fechamento de 
câmbio, usado tanto pela 
União como pelos devedo-
res originais, tem embasa-
mento no fato de que a tota-
lidade da dívida externa do 
Brasil está em fase de re-
negociação e, portanto, não 
se justifica o desembolso 
imediato seja por parte do 
Tesouro, seja dos governos 
estaduais e municipais. 

Nem mesmo a amortiza-
ção dos encargos sobre ser-
viço da dívida ou os venci-
mentos dos MF — emprés-
timos ponte — concedidos 
neste ano — vêm sendo pa-
gos regularmente pelos es-
tados, municípios e suas 
entidades. Até o final do 
ano, estima-se que o total a 
ser amortizado deverá al-
cançar o patamar de US$ 
2,1 bilhões. 

Foi justamente em razão 
dos atrasos na amortização 
das dívidas acumuladas 
que a União se viu obrigada 
a reduzir o porcentual de 
rolagem previsto para este 
ano. 
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ESTIMATIVA DE RECEITA E DESPESA 

EMPRÉSTIMOS PONTE 1991 
DE ACORDO COM PROJETO ORÇAMENTÁRIO 

em US$ mil 

Receitas — Total estimado 1,241,549.6 
Concessionárias energia elétrica (LM.) 429,005.1 
Estatais Estaduais  341,836.5 
Entidades municipais 	• 	t''', 	s 	4( 	r 	..."„ 
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1,676.1 

396,999.4 
P ref eiturcs 72.032.5 
Despesos cl pagamento juros das estatais federais — total estimado (rologem 
100% com retornos) 692,600.0 
Grupo Eletrobrás (juros) 410,600.0 
Grupo Siderbrás (juros) 199,900.0 
Total do principal devido em 91 pelas entidades federais com rolagem em 
100% 2.350.000,0 
Grupo Eletrobrós (principal) 1,204,800.0 
Grupo 5iderbras (principal) 902,300.0 
Saldo estimado paro eventual pagamento do principal sem colocação de títuloi 548,949,6 

Fonte Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 


